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ESTATUTOS DA ASSOCIAÇÃO DE ESTUDANTES  

 
CAPÍTULO I 

Princípios gerais 

 

Artigo 1º 

Denominação, âmbito e sede 

1. A Associação de Estudantes da Escola Básica de Prado, adiante designada por AEEBP, é a organização 

representativa dos alunos da Escola Básica de Prado. 

2. A presente AEEBP é constituída por tempo indeterminado. 

3. A AEEBP tem a sua sede nas instalações da Escola Básica de Prado. 

 

Artigo 2º 

Princípios fundamentais 

À AEEBP presidem os seguintes princípios: 
 
1. Democraticidade – todos os estudantes têm o direito de participar na vida associativa, incluindo o de eleger 

e de ser eleito para os órgãos da associação e de ser nomeado para cargos associativos. 

2. Independência – consagrando a liberdade da AEEBP e a sua não submissão a partidos políticos, 

organizações estatais, religiosas, empresariais ou quaisquer outras que, pelo seu carácter, impliquem a 

perda de independência dos estudantes ou dos órgãos representativos. 

3. Inclusão e pluralismo  

a) Deve respeitar e promover a diversidade de opiniões, culturas, identidades e origens. 

 

b) Nenhum estudante sofrerá discriminação em função de género, religião, classe social, orientação 

sexual ou outros aspectos da sua identidade. 

 

4. Formação para a cidadania 

a) A AEEBP tem um papel educativo, promovendo valores de cidadania, solidariedade, responsabilidade 

social e consciência crítica. 

b) A Associação pode organizar atividades a incluir no Plano Anual de Atividades da Escola (PAA). 
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Artigo 3º 

Objetivos 

São objetivos da AEEBP: 
 

1. Representar todos os estudantes da Escola Básica de Prado e defender os seus interesses; 

2. Contribuir para a formação humana, cívica, física, cultural e científica dos estudantes; 

3. Defender e promover os valores fundamentais do ser humano; 

4. Contribuir para a participação dos estudantes na vida escolar e na discussão dos problemas educativos; 

5. Cooperar com organismos estudantis nacionais ou estrangeiros, cujos princípios não contrariem os aqui 

definidos; 

6. Colaborar com as demais estruturas associativas e de gestão e administração do Agrupamento de Escolas 

na implementação do seu Projeto Educativo “Inovação, Inclusão e Mudança no AEP”; 

7. Participar ativamente em grupos de trabalho que venham a integrar; 

8. Quaisquer outros objetivos que venham a ser definidos pelos órgãos desta AEEBP através do seu programa.  

 

 

Artigo 4º 

Direitos /Deveres 

1. Contribuir para o prestígio da AEEBP; 

2. Participar ativamente nas suas atividades; 

3. Eleger e ser eleito para os órgãos sociais da AEEBP; 

4. Respeitar o disposto nestes estatutos. 
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CAPÍTULO II 

Regulamento Eleitoral  

 

Artigo 5º 

Constituição da Comissão Eleitoral 

A Comissão Eleitoral deve ser formada pelo Diretor, Adjunta do Diretor e Coordenadora dos Diretores 

de Turma. 

 

Artigo 6º 

Requisitos necessários para aceitação de listas 

1. A lista deve ser composta por um número mínimo de 12 alunos e um máximo de 18. 

2. Dos alunos que integram as listas, no mínimo 30% devem pertencer a outros anos de escolaridade que 

não o 9º ano.  

3. Cada candidatura deverá preencher os seguintes documentos: 

- Identificação dos elementos da lista/Programa da lista; 

- Lista de apoiantes (mínimo 30 alunos). 

4. Todas as listas devem comparecer às reuniões convocadas pela Comissão Eleitoral sob pena de expulsão. 

5. Não podem integrar nenhuma lista proponente alunos que tenham tido no ano letivo anterior e até ao 

momento da constituição da lista, registo de ocorrências disciplinares.  

6. Todas as listas devem cumprir escrupulosamente o presente regulamento sob pena de serem afastadas 

da eleição. 

 

Artigo 7º 

Prazos de entrega e aceitação das listas 

1. Os documentos devem ser entregues até as 15h do dia estipulado pela Comissão Eleitoral. 

2. As listas candidatas devem ser divulgadas pelos meios normais após a receção de todos os documentos 

pela Comissão Eleitoral num prazo máximo de 72h. 

 

Artigo 8º 

Designação das listas concorrentes 

1. A designação das listas é feita pelos proponentes e está sujeita à validação da Comissão Eleitoral. 

2. O lema ou slogan adotado pelas listas deve ser previamente aprovado pela Comissão Eleitoral. 
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Artigo 9º 

Campanha Eleitoral 

1. A Campanha Eleitoral inicia-se pelas 9h00 do primeiro dia de campanha e termina e pelas 17h00 do 

último dia, devendo privilegiar os meios digitais de comunicação. 

2. Toda a propaganda/publicidade e todo o material a ser publicado, afixado ou usado por qualquer lista 

deve ser previamente rubricado pela Comissão Eleitoral. 

3. Todo e qualquer apoio monetário/ patrocínios das listas deve ser apresentado à Comissão Eleitoral num 

prazo máximo de 24h antes do início da campanha eleitoral. 

4. Qualquer comportamento menos digno levado a cabo por elementos constituintes de uma lista poderá 

levar à expulsão dos mesmos caso a Comissão Eleitoral assim o entender. 

5. Qualquer infração durante a Campanha Eleitoral levará ao afastamento imediato da lista do ato 

eleitoral. 

 

Artigo 10º 

Formas de comportamento 

1. As listas candidatas às eleições têm os seguintes direitos: 

a) Divulgar ordenadamente o seu programa; 

b) Circular livremente na escola, com respeito por todas as pessoas e pela própria escola; 

c) Distribuir comunicados e afixar propaganda, depois de cumpridas as formalidades previstas nos 

artigos 4º e 5º; 

d) Contestar e pedir informações à Comissão Eleitoral. 

2. São deveres das listas candidatas: 

a) Cumprir fielmente o consignado no presente Regulamento Eleitoral; 

b) Zelar por um bom clima de diálogo, de responsabilidade e de conveniência entre todas as listas e 

alunos em geral, na qualidade de eleitores. 

 

Artigo 11º 

Eleitorado 

1. O corpo de eleitores será constituído por todos os alunos devidamente matriculados na Escola. 

2. Não fazem parte do corpo de eleitores todos aqueles alunos a quem foram retirados ou suspensos os 

direitos associativos. 
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Artigo 12º 

Competências e poderes da Comissão Eleitoral 

1. O Principal objetivo da Comissão Eleitoral é cumprir e fazer cumprir o presente regulamento. 

2. Cabe à Comissão Eleitoral aceitar ou não as listas para o ato eleitoral. 

3. É a Comissão Eleitoral que toma todas as decisões referentes às listas, campanha e ato eleitoral. 

4. Qualquer comportamento menos digno pode dar direito à Comissão Eleitoral de lhe retirar os direitos 

associativos durante a Campanha Eleitoral. 

5. Em conformidade com o Regulamento Interno do Agrupamento, os alunos estão obrigados a 

comportar-se dignamente durante todo o processo eleitoral, sob pena de lhe ser aplicado uma sanção. 

 

Artigo 13º 

Sanções Coletivas e Individuais 

A Comissão Eleitoral tem o poder de administrar sanções contra as listas e alunos em casos individuais e 

coletivos. 

 

Artigo 14º 

Eleições e Sistema Eleitoral 

1. As eleições para a Associação de Estudantes terão de se realizar até ao fim do 2º mês de aulas de cada 

ano letivo. 

2. O ato eleitoral realizar-se-á com recurso ao voto eletrónico. 

3. Os eleitores irão receber um link no email institucional, de modo a exercer o seu direito de voto. 

4. O voto eletrónico estará aberto entre as 18h30 e as 17h00 do dia seguinte, de acordo com o 

cronograma em vigor. 

5. Será eleita como Associação de Estudantes, a lista que obtiver maior percentagem de votos a favor. 

6. A eleição só será considerada válida, caso não seja ultrapassado os 80% de abstenção, neste caso, sendo 

necessário um novo ato eleitoral. 

 

Artigo 15º 

Desistência 

As listas concorrentes poderão desistir até às 14h do dia anterior à votação. 
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Artigo 16º 

Protestos 

Qualquer lista tem o direito de apresentar um protesto junto da Comissão Eleitoral, tendo esta que decidir 

num prazo máximo de 24 horas sobre a validade ou não validade do protesto apresentado.  

 

Artigo 17º 

Publicação dos Resultados 

Após o escrutínio, a Comissão Eleitoral afixará nos locais habituais os resultados obtidos. 

 

Artigo 18º 

Tomada de Posse 

1. A tomada de posse da Associação de Estudantes efetuar-se-á no máximo, até 15 dias após ter sido 

eleita, perante a Comissão Eleitoral e a Presidente do Conselho Geral. 

2. Na sessão de posse deve ser lavrada uma ata, a qual será assinada pelos elementos da lista vencedora, a 

Comissão Eleitoral e a Presidente do Conselho Geral. 

 

Artigo 19º 

Obrigações da Lista Vencedora 

As funções da Associação de Estudantes cessam no fim do 2º mês do ano letivo seguinte à sua eleição. 

 

Artigo 20º 

Omissões 

Em todos os casos omissos a Comissão Eleitoral decidirá num prazo máximo de 24 horas. 

 

Artigo 21º 

Disposições Gerais 

1. Qualquer elemento da Associação de Estudantes eleito que exceda o limite de faltas injustificadas, ou tenha 

registo de ocorrências disciplinares será imediatamente demitido. 

2. O presente regulamento entra imediatamente em vigor. 

Agrupamento de Escolas de Prado, 29 de setembro de 2025 

O Diretor, 

__________________________________ 

(Luís Afonso Rodrigues Martins) 


